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Ata da Reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA
– 24 de setembro de 2020 –

	Local: Reunião online pelo webconf.londrina.pr.gov.br
Data: 24.09.2020 
Horário: 8h30m 



[bookmark: _GoBack]Aos vinte quatro dias de setembro de dois mil e vinte, realizou-se reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) remotamente devido a pandemia do COVID19 por meio webconf.londrina.pr.gov.br. Justificativas de ausência: José Wilson, Genoveva e Mariluci. Proposta de pauta: 1. Aprovação da Pauta; 2. Aprovação da Ata do dia 10/09/2020; 3. Apresentação das informações quantitativas e qualitativas do Orçamento Criança do 2° Quadrimestre de 2020; 4. Prestação de contas dos recursos recebidos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência – FIA; 5. Relato das Comissões 6. Informes. Magali dá as boas-vindas aos conselheiros de direitos presentes e fala que precisa ter o quórum de dois terços dos conselheiros para poder fazer votação da comissão de fundos. 1. Aprovação da Pauta: Daniele lê a proposta de pauta e fala de fazer a inclusão de um item na pauta sobre a prorrogação da eleição complementar; fala que quando tiver quórum será feito o relato da comissão de fundo, pois precisa de votação. Magali fala que precisa votar sobre a inclusão na pauta do item da eleição complementar. Com 13 votos favoráveis, será feita a inclusão do item solicitado. Com 13 votos favoráveis a pauta é aprovada. 2. Aprovação da Ata do dia 10/09/2020; a conselheira de direitos Leonice faz duas observações sobre a ata, dizendo que acredita ser Lilian o nome da representante do CREAS e que pensa que, na linha 14, onde menciona-se a necessidade de um membro para eleição do Conselho Tutelar, o correto seria Eleição do CMDCA. Daniele explica que ambas as informações estão corretas na ata. Com 11 aprovações e 3 abstenções, a ata é aprovada.3. Apresentação das informações quantitativas e qualitativas do Orçamento Criança do 2° Quadrimestre de 2020; Newton da Controladoria apresenta o relatório do 2º quadrimestre do Orçamento Criança. Newton inicia a reunião desejando a todos uma reunião de paz; fala que a apresentação é uma exigência; diz que o orçamento vem de 45 fontes de recursos e que os dados foram coletados do sistema de contabilidade do município; explica os índices de aplicação de janeiro a agosto; mostra os gráficos de comparativos de 2018/2019/2020 sendo referente aos meses de janeiro a agosto; Aborda os dados qualitativos e fala da metodologia para coleta de dados. Informa que a Secretaria de Governo é responsável pela manutenção da SOVIDA. Explica que a sigla NE significa que o recurso não é exclusivo para a criança e essa entidade também faz atendimento para adultos, diz que o valor de R$ 6.001,60 já representa o valor que seria voltado para a criança e o adolescente. A Presidente Magali questiona que, se a verba não foi gasta com a criança porque entra no relatório? Newton explica que não tem como mensurar o quanto foi repassado apenas para criança e adolescente. Ainda, diz que a Abrinq já estipulou um percentual do orçamento total que seria voltado a criança e adolescente. Newton acrescenta que não sabe o porquê o SOVIDA está vinculado à Secretaria de Governo, explica que tinham convênio com o REMAD e que já faz uns 02 ou 03 anos que estão vinculados à Secretaria de Saúde. Newton continua falando da disponibilidade de unidades habitacionais e explica que não houve a realização, uma vez que não havia previsão de repasse da União. Disse que a regularização fundiária também não teve execução, pelo mesmo motivo de não haver previsão de repasse da União; Newton apresenta as despesas do PROCON e a Presidente Magali fala que não entende porque o PROCON tem esses gastos no Orçamento Criança e acrescenta que é preciso detalhar estes gastos. Newton fala que é para manter a folha de pagamento, material de escritório, limpeza e a vigilância, que tem um custo de manutenção. Newton explica que a estrutura existe para atender a demanda da população de Londrina e que não é uma área especifica para criança e adolescente, visto que o PROCON também faz atendimento a adultos. Magali fala que entende, mas discorda. Newton fala que a estrutura do PROCON tem que existir no Município, que a Prefeitura tem uma estrutura que tem que ser mantida para prestar os seus serviços e que alguns são exclusivos para a criança e outros não. Ainda, fala que é uma metodologia adotada para ver o quanto o Município investe em criança e adolescente. A conselheira de Direitos Lilian acrescenta que o PROCON faz um atendimento à criança e adolescente: são signatários de brinquedos, educação e propagandas indevidas. Magali fala que falta detalhamento para entender melhor. Newton fala que, como proposta, o CMDCA deveria convidar alguém do PROCON para detalhar melhor sobre os gastos. Newton apresenta sobre a execução de projetos nas áreas histórico-cultural e paisagismo:  diz que o orçamento inteiro é voltado para a criança e adolescente sendo 5,85% executado dos R$ 113.000,00. Aborda sobre a readequação da estrutura física e de equipamentos da educação Infantil; explica sobre a manutenção das despesas de custeio administrativo da Secretaria Municipal de Educação: manutenção das despesas custeio do Ensino Fundamental, Ensino Médio; Educação Infantil, Educação de Jovens e Educação Especial. Fala ainda da ampliação e readequação da estrutura física de equipamentos do Ensino Fundamental. Fala que a Educação Infantil é custeada com os recursos do FUNDEB; Explica que na Secretaria de cultura, o orçamento não é exclusivo; explica todas as despesas de manutenção e desenvolvimento da atividades do PROMIC e apresenta as justificativas. Sobre a Secretaria de Assistência Social, apresenta os dados qualitativos e quantitativos e também apresenta sobre a manutenção e despesas do Conselho Tutelar; fala da estrutura física e equipamentos, e do fortalecimento do CMDCA e rede de atendimento. Apresenta os três projetos da Secretaria da Mulher. Apresenta a manutenção das despesas de custeio, readequação da estrutura física e equipamentos e manutenção das ações de enfrentamento e prevenção da violência contra a Mulher. Newton apresenta os 14 projetos da Secretaria de Saúde; Magali fala sobre a compra do botão do pânico e se isso entra no Orçamento Criança e questiona o fato de serem comprados com o Orçamento Criança. Fabio Ariji explica que o Orçamento Criança não é  um valor diferenciado, diz que é uma estimativa e que a Fundação Abrinq faz um comparativo com os outros Municípios. Fábio informa que a prestação de contas em relação ao valor é um percentual em acerca da área que está o projeto ou  atividade.  Fabio acrescenta que a Abrinq é maleável em relação aos percentuais, desde que tenha uma metodologia e que se deve manter coerência de valores. Newton faz um comparativo e explica a rotina de uma família em relação às despesas e salários e  diz que a prefeitura tem 26 órgãos; fala que a Abrinq estabeleceu que  27% do valor será para as crianças e adolescentes. Explica que a Secretaria da Mulher é voltada para a mulher em situação de violência, mas também afeta a criança, por exemplo, no valor do Abrigo Canto de Dália, 27% é voltado para a criança e adolescente. Fábio fala do botão do pânico  e explica que se essa mulher sofrer agressão, pode afetar a criança que está na casa também, e que seria essa  a lógica da distribuição do Orçamento Criança. Fábio fala que pode marcar um dia para esclarecer esses pontos para a presidente e para os conselheiros que tiverem dúvidas sobre esse assunto. Magali diz que é complicado entender porque quando se fala em Orçamento Criança o gasto é para a criança e que as políticas voltadas para elas que deveriam  demonstrar os 27% aplicados  de maneira minuciosa; A conselheira de direitos Lilian contribui dizendo que, como profissional da saúde, ela entende que a criança é um ser em desenvolvimento e que precisa da família, que a criança é codependente da família e precisa de ações que possam manter a família em condições de criar a criança com dignidade, como alimentação e moradia. Lilian diz que não são ações específicas para a criança e sim para a família, pois se a família está bem, a criança está bem. Magali fala que pode ser um erro de terminologia e que a pessoa que é leiga não entenderia que o Orçamento Criança também é para outras políticas; Fábio complementa que este valor beneficia a família, e com isto, indiretamente, beneficia a criança. Fábio fala que o botão do pânico parece não ter essa relação, mas que, indiretamente existe a proteção do filho, pois a mãe vai apertar o botão se a criança estiver sendo agredida; Magali volta a dizer que precisa ser mais detalhada essa questão para não haver confusão; Newton sugere que a Magali vá até a controladoria para ele poder explicar melhor. Ruth diz que tem interesse em ir também para poder entender melhor esse processo. Newton retoma a apresentação dos dados sobre a construção das unidades básicas de saúde, recuperação, reforma com adequação e ampliação de unidades de serviços próprios; fala sobre a manutenção das atividades administrativas do fundo da saúde; apresenta a manutenção das atividades da atenção básica de saúde. Newton apresenta também a manutenção das atividades de média e alta complexidade, das atividades do SAMU, Vigilância Sanitária, Vigilância Ambiental e Epidemiológica, REMAD, Assistência à Saúde – CAAPSML. Fala sobre os gastos da Fundação de Esporte com a estrutura física e equipamentos, a ampliação dos atendimentos, manutenção de despesas de custeio (FEL) e incentivo ao esporte comunitário. Magali pergunta se alguém tem dúvidas sobre a apresentação e Newton finaliza com um poema da escritora Ruth Rocha; Leonice diz que a comissão de fundo precisa dar o seu parecer e diz que seria interessante não apenas apresentar os valores gastos, mas também a quantidade de crianças atendidas. Lilian fala que concorda com a Leonice e que é uma das pessoas na saúde que está trabalhando com o Orçamento Criança e que sempre solicita esses números, acrescenta que a controladoria poderia reforçar com as secretarias para que possam fornecer e se estruturar para ter números mais fidedignos em relação ao atendimento das crianças. Eva Passini pede que, nas próximas apresentações, cada secretaria possa encaminhar as pessoas para apresentar os dados; Magali fala que nem todas as secretarias conseguiriam estar presentes, pois tomaria toda a reunião. Newton fala para encaminhar um oficio para a controladoria fazendo essa solicitação e eles encaminhariam para os órgãos para que eles pudessem se organizar. Daniele pede para especificar quais seriam os órgãos para encaminhar esse ofício. Magali responde que seria secretaria da Mulher, Cultura e FEL. Com 14 votos o relatório é aprovado. É feita nova votação para deliberar sobre a participação da Secretaria da Mulher, Cultura e Fel na próxima apresentação; Meire pontua sobre a Secretaria de Governo (SOVIDA) e com 13 votos é aprovada a participação dos representantes da Secretarias da Mulher, Cultura, Governo e da FEL; Newton fala da Audiência Pública e acha que podem ser sanadas várias dúvidas do conselho e sugere participação na Audiência Pública. Encerra desejando bom trabalho a todos. 4. Prestação de contas dos recursos recebidos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência – FIA: Gisele inicia a apresentação agradecendo o espaço do conselho e no processo que estão apresentando. Disse que se não houver uma manifestação do conselho não consegue dar sequência na execução. Disse que a prestação de contas dos recursos deve ser feita a cada semestre. Fala sobre 04 programas e serviços que serão analisados. Gisele fala que alguns não serão apresentados hoje porque ainda não abriu o prazo para a prestação de contas e que depois pedem um novo espaço no conselho para poder apresentar. Explica sobre a forma de apresentação da prestação de contas. Explica sobre o conteúdo comum e pede para que os conselheiros anotem as perguntas para serem discutidas no final da apresentação. Diz que, sobre a articulação dos conselhos foi uma pergunta de muita discussão na prestação anterior e fala que o CMDCA vem discutindo essa temática com frequência, sendo assinalado como quadrimestral. Gisele apresenta as dificuldades de execução dos recursos neste período e Gisele apresenta  o Relatório de Prestação de Contas do Município referente a execução do recurso da Deliberação nº 031/2017 – CEDCA/PR – Programa Crescer em Família – Acolhimento Familiar, do 2º semestre de 2019 e 1º semestre 2020 e o Relatório de Prestação de Contas do Município referente a execução do recurso da Deliberação nº 055/2016 – CEDCA/PR – Programa Crescer em Família - ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E FAMILIAR do 2º semestre de 2019 e 1º semestre de 2020. Lê sobre a Matriz de Planejamento Municipal de acolhimento que estão em andamento e concluídas; fala que o desfinanciamento federal por conta da emenda 95 tem impactado o recurso e que o conselho poderia fazer uma análise deste impacto; fala que foram várias questões e apresenta as considerações de 2019 e 2020. Afirma a importância de chegar recursos para o município para implementação dos serviços e diz que aguarda a manifestação formal do Conselho. Posteriormente, Gisele apresenta o Relatório de Prestação de Contas do Município referente a execução de recurso da Deliberação nº 054/2016 – CEDCA/PR – Programa Liberdade Cidadã, do 2º semestre de 2019 e 1º semestre de 2020 e explica sua execução. Diz que o formulário pede que se apresente os dados de adolescentes em liberdade assistida e em Prestação de Serviços à Comunidade por sexo e os casos e homicídio /e ou suicídio entre os adolescentes que estão em cumprimento de medidas socioeducativa.  Pede autorização do conselho para a inclusão de aquisição de equipamentos. Gisele apresenta o Relatório de Prestação de Contas do Município referente a execução do recurso da Deliberação nº 062/2016 – CEDCA/PR – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, do 2º semestre de 2019 e 1º semestre de 2020 e informa que esse serviço está inserido no Plano Decenal. Gisele apresentou problemas com a internet e Daniele finaliza a leitura dos slides. Nos últimos slides, há um campo para que seja inserido o parecer do conselho, bem como algumas questões para serem respondidas. Eva questiona sobre a fonte 827 do Liberdade Cidadã que quase está não utilizando os recursos. Coloca que, se não utilizarem, o Estado pode achar que se consegue fazer a execução do serviço sem o recurso. Gisele explica que em relação à Fonte 827 houve uma execução desse recurso com oficinas socio educativas. Priscila diz que formalizou a contratação de cursos, mas que estes   são presenciais e não conseguiu executar o contrato porque não está sendo liberado aulas presenciais neste momento de pandemia. Gisele fala da importância de prorrogara execução do recurso. Pede para o conselho nos pareceres na hora de aprovar fazer uma menção ao momento de pandemia que estamos vivendo.  É realizada a votação para o parecer favorável e com 16 votos os relatórios são aprovados. 5. Relato das Comissões:  a) Comissão de Fundos: a Conselheira de Direitos Leonice fala sobre a reunião da comissão do dia 04/09 e diz que estão trabalhando em um dos eixos do Plano e Aplicação, e que nesse eixo consta o valor de cem mil reais, sendo que estão sugerindo que sejam contempladas cinco instituições com projetos de 20 mil reais. Magali fala que se fosse contemplar todas não precisaria fazer o chamamento e que se vai contemplar o melhor projeto. Leonice pergunta se pode ser feito o edital. A conselheira Carolina fala que estão analisando estes eixos porque é um eixo que traz implementações que podem ser feitas agora, mesmo durante a pandemia. Magali fala que realmente tem que fazer o edital, pois tem o dinheiro e a entidades precisam, implementar o seu trabalho. A conselheira Leonice fala de maior acessibilidade das crianças nesses projetos. É realizada a votação para o lançamento deste edital de chamamento. Priscila diz que não ouviu a fala da Carolina e Daniele explica que ela falou sobre a escolha do eixo. Com 16 aprovações e mais duas justificativas de falta é aprovada a publicação deste edital; Leonice continua com a apresentação e fala sobre o Eixo 5 do Plano de Aplicação: Profissionalização e Proteção ao Trabalho e diz que Fábio preparou um questionário para as instituições de aprendizagem para poderem voltar a debater o tema. Fábio fala que o questionário será enviado para ter se uma base de como as instituições estão se mantendo neste momento, e se ter noção de como serão divididos os valores no edital, com base em algum projeto que queiram implementar. Leonice disse também sobre as instituições que atendem drogadição e disse que vão buscar, com base no plano de aplicação, abrir algum edital para estas instituições. Viviane fala que tinha 3 instituições de aprendizagem profissional para as quais identificaram que seria enviado os questionários. Daniele acrescentou que tem a GERAR e o CIEE. Fabio fala que sempre que se propões a pensar os editais eles procuram pelas entidades cadastradas. Fabio completa que precisa do contato da comissão da obesidade infantil. Eva fala da PEC 187 fala que se a execução de recursos está parada, esses voltariam para a união para pagamento de dívidas. Diz que por isto tem que fazer o máximo de projetos; Magali fala que tem entidade que não tem dinheiro nem para pagar funcionários. Daniele fala sobre republicar o edital 03/2020 e que para isto tem que fazer a resolução precisa renomear a comissão; se a plenária concorda em manter a comissão. Magali fala para não trocar e manter a mesma. Daniele pede para votar e depois fazer a republicação. Com 16 votos favoráveis é aprovada a manutenção da mesma comissão; b) Comissão de Cadastro: Juliana relata que a resolução que trata da prorrogação dos registros das entidades vence dia 30/09 e que a comissão pensou em prorrogar por mais 45 dias. Disse   que estão com dificuldades em fazer as avaliações dos requerimentos das instituições e é muita coisa para analisar até esse dia. Magali fala que pode prorrogar, mas que é preciso mandar um e-mail para as instituições de que esta será a última prorrogação. Daniele fala que tem vários editais em andamento e pede que as instituições antecipem os pedidos dos atestados para que possam emitir. Magali fala que a instituição perde o prazo de 90 dias para pedir a prorrogação do registro e depois quer pedir o registro com urgência. Após votação, foi aprovada a prorrogação do prazo do registro das entidades por mais 45 dias. Jerusa inicia o relato da comissão de cadastro e Juliana complementa o relato de Jerusa e diz que no caso do registro do Serviço de Acolhimento Familiar e da inclusão do Programa Guarda Subsidiada, ainda estão esperando alguns documentos para avaliar os cadastros.   Também não deferiram ainda o cadastro da CEI Milton Gavetti, pois, visto que é uma inscrição nova, querem fazer uma visita. No caso da Associação Flávia Cristina solicitou-se o envio de um novo documento, no qual conste que a principal atividade da entidade é a educação, e não a assistência social. Com tal envio, a comissão deferiu o cadastro da Associação Flávia Cristina.  Com 12 votos favoráveis, é aprovada a renovação de registro da Associação Flavia Cristina. 6. Prorrogação do edital de eleição complementar:  a Secretaria executiva Daniele diz que o CMDCA publicou o edital no dia 04/09 e mandou para todas a entidades, mas que só receberem uma inscrição. Visto que o prazo se encerraria na presente data, Daniele informa que falou com o José Wilson e que foi sugerido prorrogar por mais 15 dias para que mais instituições possam se candidatar; Magali fala que 15 dias é muito e sugere que sejam 10 dias. Daniele fala que está recebendo a documentação por e-mail. É feita a votação para a prorrogação por mais 10 dias e com 16 votos favoráveis a prorrogação é aprovada. A presidente Magali encerra a reunião agradecendo a presença de todos. Sem mais nada constar, eu, Glaucia Lequize Matos, lavrei e a presente ata para apreciação pela plenária.
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